
RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET (enviar pelo e-mail 
licitacao@tabapua.sp.gov.br) 

PREGÃO (PRESENCIAL) n° 012/2018 
PROCESSO n° 035/2018 

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de Leite Pasteurizado integral padronizado, 
conforme especificações constantes do Anexo I, com entrega parcelada, destinado ao 
atendimento do Projeto “Leite do Idoso e do Deficiente”, regulamentado pela Lei Municipal nº 
2.449, de 21 de fevereiro de 2014, para um período de 12(doze) meses. 

Razão Social da 
Empresa Solicitante: 

CNPJ: 

I.E: 

Endereço: 

e-mail: 

Pessoa de Contato: 

Cidade/Estado: 

Telefone/fax: 

Recebemos através de acesso à pagina www.tabapua.sp.gov.br nesta data, cópia do 
Edital da licitação acima identificada. 

Local:______________________________, _____ de ___________________de 2018. 

______________________________ 
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

CARO INTERESSADO, 
VISANDO COMUNICAÇÃO FUTURA ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL E ESSA 
EMPRESA, SOLICITAMOS DE VOSSA SENHORIA PREENCHER O RECIBO DE ENTREGA 
DO EDITAL E REMETER AO SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS POR MEIO DO E-
MAIL: LICITACAO@TABAPUA.SP.GOV.BR. CASO HAJA ALGUMA ALTERAÇÃO EM 
RELAÇÃO AO PROCESSO, SERÁ PUBLICADO AVISO NOS MESMOS MEIOS DE 
COMUNICAÇÃO E NO PORTAL DO MUNICÍPIO 
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PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 035/2018 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL N° 012/2018 
EDITAL Nº 024/2018 

TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO 
 
1. PREÂMBULO   
 
1.1. O MUNICÍPIO DE TABAPUÃ/SP torna público que realizará licitação na 

modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo menor preço por item, conforme descrito neste 
Edital e seus Anexos.  

 
1.2. Este certame será regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 

aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e pela Portaria nº. 
095/2018, de 19 de março de 2018. 

 
1.3. As propostas deverão obedecer às especificações e exigências constantes deste 

instrumento convocatório.  
 
1.4. Integram este edital os Anexos de I a VII. Muito embora os documentos estejam 

agrupados em ANEXOS separados, todos eles se completam, sendo que a licitante deve, para 
a apresentação da PROPOSTA e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, bem como dos demais 
documentos, ao se valer do EDITAL, inteirar-se de sua composição, tomando conhecimento, 
assim, das condições administrativas e técnicas que nortearão o desenvolvimento do PREGÃO 
e a formalização CONTRATUAL, que poderá ser substituído por Nota de Empenho nos termos 
do que dispõe o art. 62 da Lei Federal 8.666/93, de modo que todos os aspectos mencionados 
em cada documento deverão ser observados, ainda que não repetidos em outros.  

 
1.5. O PREGÃO será conduzido pelo PREGOEIRO, Sr. JOÃO CARLOS SERON, 

auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, conforme designação contida nos autos do processo.  
 
2. DA DATA, HORÁRIO E LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO 
  
2.1. O PREGÃO será realizado no dia 14 de maio de 2018, com início às 09h30min, 

no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Tabapuã, situada na Av. Rodolfo Baldi, nº 817, 
Centro, na cidade de Tabapuã, Estado de São Paulo, quando deverão ser apresentados, no 
início da sessão, os seguintes documentos: 

 
a) DECLARAÇÃO DE QUE A LICITANTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO; 
b) DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE se for 

o caso; 
c) CÓPIA DO CONTRATO SOCIAL OU INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO, 

conforme o caso; 
d) DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL OU DO 

PROCURADOR, COM FOTO; 
e)  OS ENVELOPES CONTENDO A PROPOSTA E OS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO. 
 
2.2. Os documentos para credenciamento (declaração de cumprimento dos 

requisitos de habilitação, declaração de enquadramento como ME ou EPP, contrato social ou 



 

 

 

procuração e documento de identificação com foto) deverão ser apresentados FORA DOS 
ENVELOPES. 

 
3. OBJETO DA LICITAÇÃO  
 
3.1. Constitui objeto da presente licitação à contratação de empresa para aquisição de 

Leite Pasteurizado integral padronizado, conforme especificações constantes do Anexo I, com 
entrega parcelada, destinado ao atendimento do Projeto “Leite do Idoso e do Deficiente”, 
regulamentado pela Lei Municipal nº 2.449, de 21 de fevereiro de 2014, para um período de 
12(doze) meses. 

 
3.2. A entrega dos produtos por parte da CONTRATADA será parcelada, sempre às 

segundas, quartas e sextas feiras, a partir do recebimento pela empresa, da Autorização de 
Compra expedida pelo do setor competente.  

 
3.3. O valor orçado pela Prefeitura Municipal de Tabapuã encontra-se à 

disposição dos interessados para vistas no processo mediante requerimento 
apresentado pela proponente interessada na participação do presente certame. 

 
 
4. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FONTES DO RECURSO 
 
4.1. A despesa total estimada onerará os recursos orçamentários e financeiros, a 

saber: 
 
02 - PODER EXECUTIVO  
02.13.01 – Fundo Municipal de Assistência Social 
08.244.0016.2053 – Apoio Emergencial às Pessoas 
3.3.90.32 - Material de Distribuição Gratuita  
Ficha 351 
 
4.2. Fonte de Recurso 01 – Tesouro Municipal 

 
5. DO CREDENCIAMENTO   
 
5.1. No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de 

processamento do PREGÃO, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em 
participar do certame.  

 
5.2. Para o credenciamento deverão ser apresentadas cópias autenticadas, dos 

seguintes documentos:  
 
a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro 

instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos 
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;  

 
b) tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular com 

firma reconhecida do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, 
interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que 
comprove os poderes do mandante para a outorga.  

 



 

 

 

c) declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação e dos 
envelopes proposta de preços e documentos de habilitação. Fica facultada a utilização do 
modelo constante do ANEXO III.  

 
d) declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos do Anexo 

IV, se for o caso, será recebido exclusivamente nesta oportunidade.  
 
5.3. A DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO e DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE (SE FOR O CASO), assim como o contrato social ou procuração e o documento de 
identificação não deve integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO, constituindo-se em DOCUMENTOS a serem fornecidos separadamente. 

 
5.4. O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento 

oficial de identificação que contenha a respectiva foto.  
 
5.5. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada.  
 
5.6. A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a 

imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro.  
 
5.7. A ausência da documentação referida neste item ou a apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas impossibilitará a participação da proponente 
neste PREGÃO, exclusivamente no tocante à formulação de lances e demais atos, inclusive 
interposição de recurso.  

 
6.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
 
6.1. Poderão participar deste Pregão quaisquer licitantes que:  
 
a) Detenham atividades pertinentes e compatíveis com o objeto deste Pregão; 
 
b) Empresas que atendem aos requisitos mínimos de classificação das propostas 

exigidas neste edital; 
 
c) Apresentem no dia, hora e local designados para a sessão pública desta licitação, 

declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação em 
conformidade com o disposto no inciso VII do art. 4º da lei nº 10.520/02, podendo ser adotado o 
modelo constante do edital. 

 
Observações: 
 
c.1) A declaração de Cumprimento dos requisitos de Habilitação poderá ser firmada 

pelos representantes da licitação no momento da sessão do Pregão; 
 
c.2) A declaração de Cumprimento dos requisitos de Habilitação deverá vir fora 

(separada) dos envelopes de "Proposta" e de "Documentação". 
 
6.2. Não poderão concorrer neste Pregão empresas: 
 
a) Estrangeiras que não funcionem no País; 
 
b) Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 



 

 

 

 
c) Suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar com esta 

Administração nos termos do inciso III do artigo 87 da lei 8.666/93 e suas alterações 
posteriores; 

 
d) Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 7º da Lei 10.520/02; 
 
e) Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 10 da Lei 9.605/98; 
 
f) Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas. 
 
g) Empresas que possuam entre seus sócios servidores da Prefeitura Municipal de 

Tabapuã/SP. 
 
6.3.  Em conformidade com os artigos 72 e 78, inc.VI, da Lei Federal nº 8.666/93, fica 

vedada a participação de empresas que executará o objeto por meio de subcontratação. 
 
6.4. A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, 

pelo descumprimento, se sujeitará às penalidades cabíveis no momento da sessão do Pregão. 
 
6.5. O licitante que não pretenda credenciar representante para praticar os atos 

presenciais, poderá encaminhar os envelopes “Proposta” e “Documentação” e, em terceiro 
envelope, devidamente identificado, a DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO e a DECLARAÇÃO DE ME/EPP, se for o caso, por correio ou diretamente no 
protocolo do Setor de Licitações, até o prazo e atendidas às condições estabelecidas neste 
edital. As declarações poderão igualmente ser entregues em avulso. 

 
7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
7.1. As propostas de preços e os documentos de habilitação deverão ser apresentados 

separadamente, em envelopes fechados, com os seguintes dizeres, externamente: 
 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
“ENVELOPE Nº 1-PROPOSTA” 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPUÃ-SP 
PROPOSTA DE PREÇOS 
PROCESSO Nº 035/2018 
PREGÃO Nº 012/2018 
 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
“ENVELOPE Nº 2 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO” 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPUÃ-SP 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROCESSO Nº 035/2018 
PREGÃO Nº 012/2018 
 
7.2. Os documentos constantes dos envelopes deverão ser apresentados em 1 (uma) 

via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 
corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise, numeradas, sendo a 
proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou 
pelo Procurador, juntando-se a Procuração. 

 



 

 

 

7.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE PROPOSTA DE 
PREÇOS (envelope n° 01) obedecerão também os comandos contemplados nos subitens 7.3, 
7.3.1, 7.3.1.1, 7.3.1.2, 7.3.1.3, 7.3.2, 7.3.3 e 7.3.4. 

 
7.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS, 

na forma impressa e eletrônica. 
 

7.3. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (envelope n° 02) poderão ser apresentados 
em original, por cópias simples, cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da 
Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedidos 
via Internet.  

 
7.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à 

apresentação do original ao PREGOEIRO, por ocasião da abertura do ENVELOPE n° 02, para a 
devida autenticação. 

 
7.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 7.3.1, o documento original a ser 

apresentado poderá não integrar o ENVELOPE. 
 
7.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive, aqueles outros 

apresentados terão, sempre que necessário, suas autenticidades / validades comprovadas por 
parte do PREGOEIRO. 

 
7.3.1.3. O PREGOEIRO não se responsabilizará por eventual indisponibilidade dos 

meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade 
referida, e não tendo sido apresentados os documentos preconizados, inclusive quanto à forma 
exigida, a proponente será inabilitada se o licitante não portar a comprovação da informação de 
que se tratar. 

 
7.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua 

estrangeira, deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos 
para o português por tradutor público juramentado. 

 
7.3.3. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas 

expedições/emissões não ultrapassem a 90 (noventa) dias da data final para a entrega dos 
envelopes.   

 
8. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS:  
 
8.1. O Envelope Proposta de Preços (envelope nº 01) deverá indicar:  
 
a) o número do Processo e número deste PREGÃO;  
b) a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato;  
 
8.1.2. A Proposta de Preços deverá conter: 
  
a) a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as 

especificações contidas no ANEXO I; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem 
alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um 
resultado por item;  

b)  prazo de validade não inferior a 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de sua 
apresentação;  



 

 

 

 
c) os preços unitário e total, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, fixo 

e irreajustável, de forma decimal, apurado à data da apresentação da proposta, sem inclusão 
de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, nos termos da planilha de preços 
especificada no ANEXO I; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão 
considerados os primeiros. Na hipótese de existir(em) na planilha referida um ou mais itens 
iguais para destinatários diversos, os licitantes deverão oferecer os mesmos preços para 
ambos; A licitante deverá incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e 
indiretos relativos ao cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras 
despesas, tributos de qualquer natureza, frete, embalagem, etc., garantindo-se este durante 
todo o contrato, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilibro econômico-financeiro 
previsto na legislação.  
 

8.2.  PRAZO DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado mediante apresentação 
da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor competente, no prazo de 15 (quinze) 
dias.  

 
8.3. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer dos itens integrantes do objeto 

do PREGÃO, não sendo admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista nos itens. 
 
9. DO CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
9.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do 

PREGÃO são os seguintes:  
 

I – HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 
 
b) Ato constitutivo (estatuto ou contrato social), devidamente registrado, atualizado com a 
indicação dos atuais administradores ou dirigentes; 
 
c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 
sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada no subitem “b”; 
 
d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
 
e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando se tratar de firma estrangeira em funcionamento no país e a 
atividade assim o exigir. 
 
II - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
do certame; 
 
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos 
Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 
 



 

 

 

d) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede ou do domicílio do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
 
e) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicílio do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
 
f) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS); 
 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com 
Efeitos de Negativa. 
 
g) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte que optar pela fruição dos 
benefícios da Lei Complementar Federal nº. 123/06: 

 
1) quando optante pelo SIMPLES nacional: comprovante da opção pelo SIMPLES obtido no 
sitio da Secretaria da Receita Federal; 
 
2) quando não optante pelo SIMPLES nacional: declaração de Imposto de Renda ou Balanço 
Patrimonial e demonstração do resultado do exercício-DRE, comprovando ter receita bruta 
dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II, do artigo 3º, da Lei Complementar nº. 
123/06. *A participação nas condições previstas nesta alínea, implica no 
reconhecimento de não se encontrar em nenhuma das situações previstas no 
parágrafo quarto, do art. 3º, da Lei Complementar nº. 123/06. 

 
g¹) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
a contar do momento em que for declarada vencedora do certame, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
 
g²) A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.   
 
III – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
a) Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, facultada a apresentação de Plano de Recuperação Judicial, devidamente homologado 
pelo juízo competente e em pleno vigor, nos termos da Súmula 50 do E. Tribunal de Contas. 

 
IV – DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
 
a) Nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e 
alterações, declaração de que a empresa encontra-se em situação regular perante o Ministério 
do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da 
Constituição Federal; 
 
b) declaração de que está ciente de que registro(s) no CADIN ESTADUAL (Lei Estadual nº 
12.799/08), impede(m) a contratação com esta Administração Pública Municipal; 
 



 

 

 

c) declaração de que a empresa não incorre qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e 
seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2.006, alterada 
pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2.014, cujos termos declara conhecer na 
íntegra; 
 

9.2. Não será aceito protocolo de entrega ou solicitação de substituição de documento 
àquele exigido no presente EDITAL e seus ANEXOS. 

 
10. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 
 
10.1. Da abertura da sessão 
 
10.1.1. No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de 

processamento do Pregão, iniciando-se com a declaração, pelo Pregoeiro, das licitantes que 
eventualmente encaminharam os documentos via postal e com o credenciamento dos 
representantes presentes à sessão e interessados na participação do certame. 

 
10.1.2. Aberta a sessão, não serão aceitos nem recepcionados documentos 

encaminhados via postal. 
 

10.1.3. A sessão pública será única, porém, se a mesma estender-se até o horário de 
encerramento do expediente da Prefeitura, será a mesma declarada suspensa pelo Pregoeiro, 
determinando-se a sua continuidade para o dia útil imediatamente seguinte, no horário do início 
do expediente respectivo. 

 
10.1.4. Concomitante aos respectivos credenciamentos, os representantes das 

licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de 
habilitação e a declaração de ME ou EPP, se for o caso, e, em envelopes separados, a proposta 
de preços e os documentos de habilitação. 

 
10.1.5. Encerrado o credenciamento dos representantes presentes, este será 

declarado pelo Pregoeiro e, por consequência, não mais será permitida a admissão de novos 
participantes no certame. 

 
10.2. Da abertura dos envelopes com propostas de preços  
 
10.2.1. Os envelopes com as propostas de preços serão abertos imediatamente pelo 

pregoeiro, que verificará conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, desclassificando, preliminarmente, aquelas que estiverem; 

 
a) em desacordo com este Edital; 
b) com preços excessivos (manifestamente superiores ao limite de preços do 

mercado); 
c) com preços manifestamente inexequíveis. 
 
10.2.2. As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances 

verbais, com observância dos seguintes critérios: 
 
10.2.2.1. Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez 

por cento) superiores àquela; 
 

10.2.2.2. Não havendo ao menos 03 (três) preços na condição definida no subitem 
anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo 



 

 

 

de 03 (três); no caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, 
independentemente do número de licitantes. 

 
10.3. Dos lances verbais 
 
10.3.1. Serão realizadas rodadas de lances verbais para cada um dos itens das 

propostas de menor preço ofertadas por escrito. 
 

10.3.2. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas 
a formular lances verbais de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os 
demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de 
preços, ressalvado o tratamento privilegiado conferido por lei às microempresas e 
empresas de pequeno porte. 

 
10.3.3. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação 

dos lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição 
completa da ordem de lances.    

10.3.4. Os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes. 
 

10.3.5. Obedecida à ordem sequencial, em relação ao item, a desistência da oferta de 
lance por um dos concorrentes importará a preclusão de sua participação nas rodadas 
seguintes. 

 
10.3.6. A etapa de lances verbais de cada item somente se encerrará quando houver 

expressa desistência de sua formulação por todos os interessados selecionados. 
 

10.4. Do julgamento 
 
10.4.1. Encerrada a fase de oferecimento de lances verbais, as propostas serão 

reordenadas e o pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta classificada em primeiro 
lugar. 

 
10.4.2. Com base nessa classificação, será assegurada às licitantes microempresas e 

empresas de pequeno porte preferência à contratação, observadas as seguintes regras: 
 
10.4.2.1. O pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, 

detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores 
até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, para que apresente preço 
inferior ao da melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do 
direito de preferência. 

 
10.4.2.2. A convocação será feita mediante sorteio, no caso de haver propostas 

empatadas, nas condições do subitem anterior. 
 
10.4.2.3. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta 

melhor classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a 
ordem de classificação, as demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujos valores 
das propostas, se enquadrem nas condições indicadas no subitem 10.4.2.1. 

 
10.4.3. Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação inicial, seja 

microempresa ou empresa de pequeno porte, não será assegurado o direito de preferência, 
passando-se, desde logo, à negociação do preço.  

 



 

 

 

10.4.4. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, com vistas 
à redução do preço. 

                    
10.4.5. Após a negociação se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor 

preço, decidindo motivadamente a respeito. 
 

10.4.6. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado. 
 
 
10.5. Da habilitação: 

 
10.5.1. Superada a fase de classificação, o pregoeiro passará a abertura do envelope 

de documentos da primeira colocada, para exame. 
 
10.5.2. Se o primeiro colocado não for considerado habilitado, serão convocados os 

demais licitantes, na ordem de classificação, para exame de seus documentos de habilitação. 
 
10.5.3. O pregoeiro divulgará a classificação final, com a proclamação do vencedor do 

certame, quando o pregoeiro tentará obter um preço melhor. 
 
10.5.4. Posteriormente, todos os licitantes serão consultados quanto à intenção de 

interposição de recursos, quando, então, dependendo do resultado da consulta, serão utilizadas 
uma das formas constantes do item 11. 

 
10.5.5. Da reunião lavrar-se-á a ata circunstanciada, na qual serão registrados todos 

os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, e que, ao final, será assinada pelo 
pregoeiro e pelos licitantes. 

 
10.5.6. Caso, excepcionalmente, seja suspensa ou encerrada a sessão antes de 

cumpridas todas as fases preestabelecidas, os envelopes, devidamente rubricados pelo 
pregoeiro e pelos licitantes, ficarão sob a guarda do pregoeiro, sendo exibido aos licitantes na 
reabertura da sessão ou na nova sessão previamente marcada para prosseguimentos dos 
trabalhos.   

 
11. DOS RECURSOS 
 
11.1. Os licitantes que manifestarem interesse em recorrer, terão o prazo máximo de 

três dias úteis para fazê-lo, a contar da data da lavratura da ata, ficando estabelecido o mesmo 
prazo para a apresentação, pelos demais licitantes, de contrarrazões, contado a partir do dia do 
término do prazo concedido para recurso. 

 
11.2. Os recursos serão dirigidos ao Ordenador de Despesa, via pregoeiro, que poderá 

reconsiderar seu ato, no prazo de três dias úteis, ou então, neste mesmo prazo, encaminhar o 
recurso, devidamente instruído, ao Ordenador de Despesa, que proferirá a decisão em idêntico 
prazo, a contar do recebimento. 

 
11.3. O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos 

deste órgão e comunicado a todos os licitantes, mediante o envio fax.  
 
 
12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 



 

 

 

12.1. Inexistindo manifestação recursal, caberá ao pregoeiro a adjudicação do objeto 
da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pelo Ordenador de 
Despesa, afixando-se a decisão no quadro de avisos e publicado no Diário Oficial do Estado. 

 
12.2. Havendo interposição de recurso, após o julgamento, caberá ao Ordenador de 

Despesa a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, seguindo-se a competente 
homologação do procedimento licitatório, com a afixação da decisão no quadro de avisos e 
publicado em jornais de circulação local e Diário Oficial do Estado. 

 
13. DA VISTA DOS AUTOS 
 
13.1. Os autos do processo da licitação estarão com vista franqueada aos 

interessados, com as cautelas de praxe, no Setor de Licitações da Prefeitura de Tabapuã, 
podendo o respectivo ato convocatório ser obtido por meio do site oficial do Município: 
https://www.tabapua.sp.gov.br/home/.  

 
14. A IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
14.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento dos envelopes, 

qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente edital, 
mediante petição escrita, protocolada no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de 
Tabapuã. 

 
14.2. O Ordenador de Despesa decidirá sobre a petição no prazo de vinte e quatro 

horas. Em sendo acolhida a impugnação, ou se houver necessidade de alteração do edital, será 
designada nova data para a realização da licitação.  

 
15. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 
 
15.1. O Ordenador de Despesa poderá revogar a presente licitação desde que 

presentes razões relevantes de interesse público, decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, devendo anulá-la, por ilegalidade, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa, antes da 
deliberação final sobre o desfazimento do certamente licitatório.  

 
16. DA CONTRATAÇÃO 
 
16.1. Encerrado o Procedimento Licitatório, o representante legal do licitante que tiver 

apresentado a proposta vencedora e aceita será convocado para firmar o termo do Contrato.  
 
16.1.1. O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas 

para habilitação para assinar o contrato, bem como conservá-las durante toda a sua execução.  
 
16.1.2. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do 

contrato, ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a 
ordem de classificação, para celebrar o contrato.  

 
16.1.3. Na hipótese de convocação dos licitantes remanescente no pregão, o licitante 

deverá manter sua última proposta registrada.  
  
16.2. O representante legal do licitante que tiver apresentado a proposta vencedora 

deverá assinar o contrato, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do 
recebimento da comunicação, através de FAX, Correio ou e-mail.  

https://www.tabapua.sp.gov.br/home/


 

 

 

 
16.3. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou 

instrumento equivalente, decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada 
antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.  

 
16.4. O prazo de Contratação será de 12 (doze) meses contados a partir de --/--/2018, 

ocorrendo seu término em ---/---/20xx. O prazo contratual, obedecidas as normas legais e 
regulamentares, poderá ser prorrogado na hipótese de alteração do cronograma de entregas, 
atendidas a conveniência e a oportunidade administrativas. 

 
16.4.1. A obrigação da CONTRATADA garantir a qualidade do produto entregue, pelo 

prazo da respectiva validade, subsistirá mesmo que se tenha atingido o termo final do prazo 
contratual. 

 
17. DAS SANÇÕES 
 
17.1. Recusando-se o adjudicatário a assinar o instrumento de contrato ou a retirar o 

instrumento equivalente, no prazo estabelecido no item 16.2 ou não comprovando as condições 
de habilitação, estará sujeito às seguintes sanções, assegurado o direito de ampla defesa: 

 
a)  multa de 10% (dez por cento) do valor de sua proposição de preços; e 
 
 b) impedimento em licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Tabapuã e o 

descredenciamento do Cadastro Geral de Fornecedores do Município, por até cinco anos. 
 
17.2. A contratada ficará sujeita, ainda, à multa diária de 0,5% (meio por cento) do 

valor do contrato por dia de atraso na entrega do objeto do contrato, limitada a 20 (vinte) dias. 
 
17.3. Em caso de inexecução total do contrato será aplicada multa de 10% sobre o seu 

valor. 
 
17.4. Da cumulação de sanções: A sanção de descredenciamento do Cadastro de 

Fornecedores da Prefeitura Municipal de Tabapuã poderá ser aplicada cumulativamente com a 
multa, facultada a defesa prévia, no prazo de cinco dias úteis, a contar da notificação para esse 
fim expedida. 

 
17.5. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura do 

instrumento contrato, se recuse assiná-lo ou a retirar o instrumento equivalente, serão 
convocados para assiná-lo os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação. 

 
17.6. A multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato também poderá ser 

aplicada ao licitante que: 
 
a) apresentar documentação falsa; 
b) não mantiver a proposta; 
c) falhar ou fraudar a execução do contrato ou documento equivalente; 
d) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.  
 
18. DAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES E NOTAS IMPORTANTES  
 
18.1. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 
 



 

 

 

a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 
b) Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação da Administração no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da notificação por 
escrito, mantido o prazo inicialmente contratado; 

 
c) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 

complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 
d) Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 

com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

 
18.2. Os produtos deverão ser transportados de forma a garantir perfeita conservação, 

na temperatura adequada, até a sua efetiva entrega. 
 
18.3. Para todos os itens a licitante deverá declarar na proposta a procedência e/ou 

marca dos produtos ofertados, bem como as embalagens para que não haja divergência dos 
produtos cotados no ato do recebimento. 

 
18.4. A Prefeitura Municipal de Tabapuã, não se responsabiliza pela perda ou 

devolução de caixas ou engradados. 
 
18.5. Todos os produtos cotados deverão ser de primeira qualidade. 
 
18.6. Informações complementares e maiores esclarecimentos poderão ser obtidos de 

segunda à sexta feira das 09:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas, no Setor de Licitações da 
Prefeitura Municipal de Tabapuã, situada à Avenida Rodolfo Baldi nº 817, Centro, CEP 15880-
000, pelo telefone 17-3562-9022, ou ainda por e-mail através do endereço: 
lictacao@tabapua.sp.gov.br, devendo o edital ser disponibilizado no site oficial do Município. 

 
 
 

Prefeitura Municipal de Tabapuã, 26 de abril de 2018. 
 
 
 
 
 

MARIA FELICIDADE PERES CAMPOS ARROYO 
Prefeita Municipal 

 

mailto:lictacao@tabapua.sp.gov.br


 

 

 

 
ANEXO I 

 PROPOSTA DE PREÇO 
 

PREGÃO PRESENCIAL N° 012/2018  
PROCESSO N° 035/2018 
 
OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de Leite Pasteurizado integral padronizado, 
conforme especificações constantes do Anexo I, com entrega parcelada, destinado ao 
atendimento do Projeto “Leite do Idoso e do Deficiente”, regulamentado pela Lei Municipal nº 
2.449, de 21 de fevereiro de 2014, para um período de 12(doze) meses. 
 

ITEM PRODUTO UND QUANT MAR
CA 

Valor 
Unitário 

R$  

Valor 
Total  
R$ 

01 

Leite Pasteurizado integral padronizado; 
Conservado a Temperatura Não Superior a 
7ºc, Integral; Teor de Matéria Gorda Mínima 
de 3%; Valid. De 4 Dias Na Entrega, 
envasado Em Embalagem Saco de Polietileno 
Hermeticamente Fechado e Atóxico; e Suas 
Condições Deverão Estar de Acordo Com a 
Instrução Normativa 62/11 (mapa), Rdc 12/01, 
Rdc 259/02, Rdc 360/03 e Alterações 
Posteriores; Produto Sujeito a Verificação No 
Ato Da Entrega Aos Proc. Adm. Determinados 
Pelo Mapa e Anvisa; VALIDADE MÁXIMA 05 
DIAS. (EXIGE-SE FICHA TÉCNICA 
ASSINADA PELO RESPONSÁVEL 
TÉCNICO), com entrega parcelada. 

Litros  28.000 

   

 
1- Validade da Proposta  
2- Condições de Pagamento  

 
Declaro, sob as penas da lei, que o objeto ofertado atende todas as especificações 

exigidas no edital. 
Declaro que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e 

indiretos incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, 
encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete, embalagens e lucro. 
Local/data: 

Nome do REPRESENTANTE: 

Assinatura do REPRESENTANTE: 

 



 

 

ANEXO II 
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

 
 

 
PREGÃO PRESENCIAL N° 012/2018  
PROCESSO N° 035/2018 
 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), 
com sede (endereço completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n.º ............e Inscrição 
Estadual sob n.º ................., representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) 
outorgante(s))               Sr(a)..........................., portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º 
............. e CPF n.º........................, nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador o(a) 
Sr(a)....................................., portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º ....................... e 
CPF n.º.................................., a quem confere(imos) amplos poderes para  representar a 
(Razão Social da Empresa) perante ....................  (indicação do órgão licitante), no que se 
referir ao PREGÃO PRESENCIAL N.º 012/2018, com poderes para tomar qualquer decisão 
durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA 
DE PREÇOS (A) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (B) em nome da Outorgante, formular 
verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular 
lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir 
expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-
se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da 
sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo 
PREGOEIRO, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da 
Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia ............. 
 

Local e data. 
 
Assinatura 

 
Recomendação: Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, 
a mesma deverá vir acompanhada do contrato social da proponente ou de outro 
documento, onde esteja expressa a capacidade/competência do outorgante para 
constituir mandatário. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO III 
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 
 
À  
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPUÃ  
At. – Pregoeiro e Equipe de Apoio  
PREGÃO PRESENCIAL N° 012/2018  
PROCESSO N° 035/2018 
 
 

Eu _______________(nome completo), portador do CPF. nº ----------- e do RG nº ----, 
representante legal da empresa _______________________(denominação da pessoa 
jurídica), inscrita no CNPJ. sob o nº _____________, sediada à -----------------, DECLARO, sob 
as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de 
habilitação previstos no instrumento convocatório do Pregão nº 012/2018, realizado pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPUÃ-SP, inexistindo qualquer fato impeditivo à 
participação no certame e à respectiva contratação, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 
 

Local e data. 
 
Assinatura. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
À  
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPUÃ  
At. – Pregoeiro e Equipe de Apoio  
 
PREGÃO PRESENCIAL N° 012/2018  
PROCESSO N° 035/2018 
 
 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste 
ato convocatório, que a empresa 
__________________________________________(denominação da pessoa jurídica), inscrita 
no CNPJ sob o nº. ________________________é microempresa ou empresa de pequeno 
porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a 
exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do 
Pregão nº 012/2018, realizado pela Prefeitura Municipal de Tabapuã-SP.  

 
Local e data. 
 
Assinatura. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÕES  

 
À  
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPUÃ  
At. – Pregoeiro e Equipe de Apoio  
 
Pregão Presencial nº 012/2018 
Processo nº 035/2018  
 
 
 A empresa (razão social), com sede na (endereço completo), inscrita no C.N.P.J./M.F. 
nº _ _ _ __ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _, representada pelo(a) sr.(a) (representante legal da 
empresa), no cargo de (....), portador (a) do R.G. nº _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _e do CPF 
nº _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _, DECLARO sob as penas da Lei: 
 

a) Que nos termos da Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999 que alterou dispositivos da 
Lei n.º 8.666, de 16 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, que a nossa 
empresa, encontra-se em situação regular no Ministério do Trabalho no que se refere à 
observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição da República 
Federativa do Brasil. Portanto, não concede trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
aos menores de dezoito e qualquer trabalho aos menores de dezesseis anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;  
 

b) ter ciência de que a existência de registro no CADIN ESTADUAL, exceto se suspenso, 
impede a contratação com este Tribunal de Contas, de acordo com a Lei Estadual nº 
12.799/08.  
 

c) que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação da referida 
empresa no presente processo licitatório e que estou ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores 

 
Por ser verdade assina a presente. 
 

..................., ............... de ................................ de 2018. 
 
 
_________________________ 
Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
N.° do documento de identidade 



 

 

 
ANEXO VI 

MINUTA DO CONTRATO 
 
CONTRATO Nº --/2018, QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TABAPUÃ, E A EMPRESA -------------, TENDO POR OBJETO A AQUISIÇÃO DE LEITE IN 
NATURA PASTEURIZADO. 
 

Pelo presente instrumento, as partes no final assinadas, de um lado, a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPUÃ, pessoa jurídica de Direito Público, inscrita no 
CNPJ sob o Nº 45.128.816/0001-33, com sede à Avenida Rodolfo Baldi nº 817, Cep 15.880-
000, na cidade de Tabapuã, neste ato representada pelo(a) Prefeito(a) Municipal, o(a) Sr(a). 
_________, portador(a) do CPF. nº. ------------- e do RG nº ----------, doravante simplesmente 
designada CONTRATANTE e, de outro lado, a Empresa 
===============================, com sede na Rua ==============, nº === – 
======, Município de ==================, Estado de São Paulo, CEP: -------, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº ================== e Inscrição Estadual nº ===============, neste 
ato representada por, =====================, ==========, ======, ===========, 
portador do CPF/MF nº ============== e do R.G. nº ================, doravante 
designada simplesmente CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, decorrente de 
Processo nº 035/2018, na modalidade Pregão Presencial nº 012/2018, e em conformidade 
com as disposições contidas na Lei nº 8.666/93, com suas alterações posteriores, bem como 
na Lei 10.520/2002,  mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

1.1. O presente contrato tem por objeto: Contratação de empresa para aquisição 
de Leite Pasteurizado integral padronizado, conforme especificações constantes do Anexo I, 
com entrega parcelada, destinado ao atendimento do Projeto “Leite do Idoso e do Deficiente”, 
regulamentado pela Lei Municipal nº 2.449, de 21 de fevereiro de 2014, para um período de 
12(doze) meses, conforme especificações constantes do Anexo I do processo supra e 
integrante deste Contrato. 
 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DOS PRODUTOS 
 

2.1.  A entrega será parcelada, em local a ser definido pelo Órgão Gestor, a 
partir do recebimento pela empresa, da Autorização de Compra expedida pelo setor 
competente, e ocorrerá as segundas, quartas e sextas feiras, até que se atinja a quantidade 
total contratada.  

 
2.1.1. Não será permitida na entrega, a substituição do produto ofertado, quer 

em função de outra especificação, outras marcas, etc. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA 
 

3.1. O prazo de Contratação será de 12 (doze) meses contados a partir de --/--
/2018,  ocorrendo seu término em ---/---/20xx. 



 

 

 
3.2. O prazo contratual, obedecidas as normas legais e regulamentares, poderá 

ser prorrogado na hipótese de alteração do cronograma de entregas, atendidas a 
conveniência e a oportunidade administrativas. 

 
3.3. A obrigação da CONTRATADA garantir a qualidade do produto entregue, pelo 

prazo da respectiva validade, subsistirá mesmo que se tenha atingido o termo final do prazo 
contratual. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E VALOR DO CONTRATO 

 
4.1. O preço global pactuado para a aquisição dos produtos, por parte da 

CONTRATADA, a ser pago pela CONTRATANTE é de R$ ---------- (-----------------------------------
-----------). 

 
4.2. As despesas decorrentes da presente aquisição onerarão a seguinte 

classificação orçamentária: 02 - PODER EXECUTIVO -02.13.01 – Fundo Municipal de 
Assistência Social- 08.244.0016.2053 – Apoio Emergencial às Pessoas- 3.3.90.32 - Material 
de Distribuição Gratuita - Ficha 351- Fonte de Recurso 01 – Tesouro Municipal 

 
4.3. Os recursos financeiros serão oriundos da Fonte de Recurso 01 – Tesouro 

Municipal. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
 

5.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias 
subsequente à entrega dos produtos, mediante a apresentação da Nota Fiscal devidamente 
atestada pelo setor competente.  

 
5.2. O valor a ser pago corresponderá às quantificações efetivamente entregues, 

sendo tal situação comprovada pelo responsável do setor. 
 
 

CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 

6.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões dos bens contratados, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1º, art. 65, da Lei no 
8.666/93. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
7.1. Constituem obrigações do Município contratante: 
 
a) proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação, consoante estabelece a Lei 
No 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 
b) fiscalizar e acompanhar a entrega do objeto contratual. 



 

 

 
c) comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a 

entrega do objeto licitado, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas. 
 

d) providenciar os pagamentos à CONTRATADA, à vista das Notas 
Fiscais/Faturas devidamente atestadas, pelo setor competente. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 

 
8.1. A contratada ficará sujeita à multa diária de 0,5% (meio por cento) do valor 

do contrato por dia de atraso na entrega do objeto, limitada a 20 (vinte) dias. 
 

8.2. Em caso de inexecução total do contrato será aplicada multa de 10% sobre o 
seu valor. 

 
8.3. Da cumulação de sanções: A sanção de descredenciamento do Cadastro de 

Fornecedores da Prefeitura Municipal de Tabapuã poderá ser aplicada cumulativamente com 
a multa, facultada a defesa prévia, no prazo de cinco dias úteis, a contar da notificação para 
esse fim expedida. 

 
8.4. A multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato também poderá 

ser aplicada ao licitante que: 
 

a) apresentar documentação falsa; 
b) não mantiver a proposta; 
c) falhar ou fraudar a execução do contrato ou documento equivalente; 
d) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.  

 
 
 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 

9.1. A rescisão contratual poderá ser: 
 
9.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos 

previstos nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93; 
 
9.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 

licitação, desde que haja conveniência para a Administração. 
 
9.2. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão pela 

Administração, com as consequências previstas no item 8.2. 
 

9.3. Constituem motivos para a rescisão contratual os previstos no artigo 78 da Lei 
8.666/93. 

 
9.3.1. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei 

Federal nº. 8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos 
prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido; 



 

 

 
9.3.2. A rescisão contratual de que trata o inciso I do artigo 78 acarretará as 

consequências previstas no artigo 80, incisos I a IV, ambos da Lei Federal nº. 8.666/93. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO 
 

10.1. Foro da Comarca de Tabapuã será o competente para dirimir para qualquer 
litígio relacionado com o cumprimento do presente Contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

11.1. Fazem parte integrante do presente Contrato o Processo nº 035/2018 – 
Pregão Presencial nº 012/2018 e as normas contidas na Lei nº. 8.666/93. 

 
E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 03 

(três) vias de igual teor e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas. 
 
Prefeitura Municipal de Tabapuã, -- de ---- de 2018.  

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPUÃ 
CONTRATANTE 

------------------ -  Prefeita Municipal 
 

============= 
CONTRATADA 

----------------------- – Sócio Proprietário 
 
Testemunhas: 
 
1ª___________________________________________ 
   NOME: 
   CPF:  
 
2ª___________________________________________ 
   NOME:  
   CPF.   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
Contrato nº --/2018. Processo de Licitação nº 035/2018. Pregão Presencial nº 012/2018. 
Contratante: Prefeitura Municipal de Tabapuã-SP. Contratada: --------------------------------; CNPJ. 
nº --.---.---/-------  Objeto: Aquisição Leite Pasteurizado integral Valor: R$ ____________. Data 
da assinatura: --/--/2018. Maria Felicidade Peres Campos Arroyo - Prefeita Municipal. 
PUBLIQUE-SE. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO VII 
 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO ESTADO DE SÃO PAULO 
  
  
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE TABAPUÃ  

CONTRATADO:  

CONTRATO N° (DE ORIGEM):  

OBJETO: 
 
ADVOGADO(S)/NºOAB: (*)___________________________________________ 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  
 
1.  Estamos CIENTES de que:  
 
a)  o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;  

b)  poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações 
de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de 
Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido 
na Resolução nº 01/2011 do TCESP;  
c)  além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial 
do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 
1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 
Código de Processo Civil;  

d)  Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato 
deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 
  
2.  Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
  
a)  O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação;  
 
b)  Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.  
 
LOCAL e DATA: Tabapuã, xx de xxx de 2018 
 
GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE:  
Nome:  
Cargo:  
CPF nº               e   R.G. nº  
Data de Nascimento:  
Endereço residencial completo: 
E-mail institucional:   



 

 

E-mail pessoal:  
Telefone(s): Assinatura:_______________________________________________________ 
 
 
Responsáveis que assinaram o ajuste:  
 
Pelo CONTRATANTE:  
Nome:  
Cargo:  
CPF nº               e   R.G. nº  
Data de Nascimento:  
Endereço residencial completo: 
E-mail institucional:   
E-mail pessoal:  
Telefone(s): 
Assinatura: _______________________________________________________  
 
 
Pela CONTRATADA:  
Nome:  
Cargo:  
CPF:                   RG:                   
Data de Nascimento:  
Endereço residencial completo: 
E-mail institucional:  
E-mail pessoal:  
Telefone(s):  
Assinatura: _______________________________________________________  
 
Advogado:  
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
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